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Lopes, Maria Stela Álvares da Silva Campos, Luiz Antônio de Paula

Iennaco, Taisa Maria Macena de Lima, Luís Felipe Lopes Boson,

Milton Vasques Thibau de Almeida, Oswaldo Tadeu Barbosa

Guedes, Rosemary de Oliveira Pires, Paulo Maurício Ribeiro Pires e

Lucas Vanucci Lins,

EDITAR a Tese Jurídica Prevalecente n. 14 do Tribunal Regional do

Trabalho da Terceira Região, com a redação a seguir transcrita e

com fundamento nos acórdãos abaixo referidos:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CTVA (COMPLEMENTO

TEMPORÁRIO VARIÁVEL DE AJUSTE AO PISO DE MERCADO) E

PORTE. REFLEXOS NO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

E NA VANTAGEM PESSOAL.

 As parcelas CTVA e Porte, pagas pela CEF, integram a

remuneração do empregado e geram reflexos no adicional por

tempo de serviço e na vantagem pessoal.

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS

1ª Turma

0010267-38.2015.5.03.0150-RO (PJe)

Rel. Juíza Convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça

Schmidt

DEJT - Disponibilização: 8/10/2015

4ª Turma

0010282-10.2015.5.03.0149-RO (PJe)

Rel. Des. Paulo Chaves Corrêa Filho

DEJT - Disponibilização: 15/09/2016

0010641-71.2015.5.03.0112-RO (PJe)

Rel. Des. Paula Oliveira Cantelli

DEJT - Disponibilização: 15/09/2016

11ª Turma

0001083-40.2014.5.03.0038 RO (01083-2014-038-03-00-4 RO)

Rel. Des. Luiz Antônio de Paula Iennaco

DEJT - Publicação: 16/07/2015

TELMA LÚCIA BRETZ PEREIRA

Diretora Judiciária do TRT da 3ª Região

========================================

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 107, DE 11 DE MAIO DE 2017

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Regional

do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária hoje

realizada, sob a presidência do Exmo. Desembargador Presidente,

Júlio Bernardo do Carmo, presentes os Exmos. Desembargadores

Luiz Ronan Neves Koury (Segundo Vice-Presidente), César Pereira

da Silva Machado Júnior (Vice-Corregedor), Márcio Ribeiro do Valle,

Maria Laura Franco Lima de Faria, Luiz Otávio Linhares Renault,

Emília Facchini, Marcus Moura Ferreira, José Murilo de Morais,

Denise Alves Horta, Lucilde d'Ajuda Lyra de Almeida,  Anemar

Pereira Amaral, Márcio Flávio Salem Vidigal, Emerson José Alves

Lage, Rogério Valle Ferreira, João Bosco Pinto Lara, Fernando Luiz

Gonçalves Rios Neto, José Eduardo de Resende Chaves Júnior,

Mônica Sette Lopes, Camilla Guimarães Pereira Zeidler, Maria Stela

Álvares da Silva Campos, Luiz Antônio de Paula Iennaco, Sércio da

Silva Peçanha, Cristiana Maria Valadares Fenelon, Taisa Maria

Macena de Lima, Luís Felipe Lopes Boson, Oswaldo Tadeu

Barbosa Guedes, Rosemary de Oliveira Pires, Ana Maria Amorim

Rebouças, José Marlon de Freitas, Maria Cecília Alves Pinto, Paulo

Maurício Ribeiro Pires, Manoel Barbosa da Silva, Lucas Vanucci

Lins, Paula Oliveira Cantelli, Juliana Vignoli Cordeiro e Marco

Antônio Paulinelli de Carvalho, e a Exma. Procuradora-Chefe da

Procuradoria Regional do Trabalho da Terceira Região, Adriana

Augusta de Moura Souza, apreciando o processo TRT nº 00256-

2017-000-03-00-7 MA,

RESOLVEU, por maioria de votos, vencida parcialmente a Exma.

Desembargadora Juliana Vignoli Cordeiro, que acrescia menção ao

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região nos arts. 3º, IV, e 4º, §

3º, do Ato Normativo,

APROVAR a Resolução GP n. 73, de 11 de maio de 2017, que

institui a Política de Comunicação Social do Tribunal Regional do

Trabalho da Terceira Região.

TELMA LÚCIA BRETZ PEREIRA

Diretora Judiciária do TRT da 3ª Região

____________

RESOLUÇÃO GP N. 73, DE 11 DE MAIO DE 2017

Institui a Política de Comunicação Social do Tribunal Regional do

Trabalho da 3º Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª

REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o direito de acesso a informações, previsto na

Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à

Informação  LAI), nos arts. 5º, XIV e XXXIII, 37, § 3º, II, e 216, § 2º,

da Constituição da República de 1988, e na Resolução n. 215, de

16 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

CONSIDERANDO a Resolução n. 85, de 8 de setembro de 2009, do

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre a

Comunicação Social no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução n. 80, de 21 de junho de 2011, do

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), que institui a

Política Nacional de Comunicação Social no âmbito próprio e na

Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO a Resolução GP n. 7, de 21 de novembro de

2014, que institui a Política de Segurança da Informação e

Comunicação (POSIC-TRT3) neste Tribunal, e suas normas

complementares;

CONSIDERANDO que a comunicação é ferramenta estratégica de

gestão para difusão da missão, dos valores e dos objetivos da

Justiça do Trabalho da 3ª Região e, ainda, para o fortalecimento da

imagem institucional;

CONSIDERANDO a necessidade de promover, estimular e facilitar

o fluxo comunicacional entre magistrados, servidores, gestores,

unidades e usuários do Tribunal; e

CONSIDERANDO ser imprescindível definir os critérios para a

utilização dos espaços e canais de comunicação de que dispõe o
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